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1. OBJETO:
1.1. Contratação de subscrições de produtos Red Hat Enterprise Linux e Red Hat JBoss Enterprise
Application Platform (16 e 64 cores), para suprir as necessidades da Agência Nacional do Cinema, de acordo
com os quantitativos e especificações listados na tabela abaixo:

 

Item SKU Descrição Quantidade

1 RH00002F3 Red Hat Enterprise Linux for Virtual Datacenters,
Unlimited Guests (Standard – 36 meses) 5

2 MW0196814F3 Red Hat JBoss Enterprise Application Platform,
16-Core (Standard – 36 meses) 1
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3 MW0186831F3 Red Hat JBoss Enterprise Application Platform,
64-Core (Standard – 36 meses) 1

 

2. JUSTIFICATIVA:

A Agência Nacional do Cinema – ANCINE é uma autarquia especial, com autonomia
administrativa e financeira, sede e foro no Distrito Federal e escritório central no Rio de Janeiro.

A ANCINE é um órgão de fomento, regulação e fiscalização da indústria cinematográfica e
videofonográfica e, entre outros, seus objetivos são: estimular o desenvolvimento dessa indústria,
promover a integração das atividades governamentais e a elas relacionadas, aumentar a
competitividade do setor, promover a autossustentabilidade e a articulação dos vários elos de sua
cadeia produtiva, estimular a universalização do acesso às obras cinematográficas e
videofonográficas, especialmente as nacionais, e garantir a participação diversificada das obras
estrangeiras no mercado brasileiro.

Para atendimento aos seus objetivos institucionais, a ANCINE necessita que seus sistemas
corporativos possuam suporte tecnológico compatíveis com as tecnologias de mercado atuais,
com atualizações de novas versões do servidor de aplicações e monitoramento dos sistemas
tendo em vista sua melhor administração, controle e disponibilidade no suporte às áreas
finalísticas da Agência.

Os serviços prestados serão avaliados em relação ao estabelecido no termo de referência e
anexos desta contratação.

Esses requisitos têm como objetivo garantir a prestação de serviços com qualidade e dentro do
prazo estabelecido no instrumento contratual.

As subscrições especificadas neste termo de referência estão correlacionadas a serviços
estratégicos da ANCINE em operação, sendo de extrema relevância a contratação do direito de
obtenção de atualizações do fabricante do produto, assim como de seu suporte para identificação
e resolução de problemas em ambiente produtivo da agência.

Vale justificar também, por fim, que a decisão pela contratação da subscrição e dos serviços de
suporte das licenças por 36 (trinta e seis) meses, com pagamentos feitos mensalmente, se deu
devido às vantagens econômicas e administrativas que a realização de um contrato mais longo
poderiam oferecer: a contratação por 36 meses é mais barata, proporcionalmente, do que a
contratação por apenas 12 meses. A opção pelos pagamentos mensais se deu devido às
vantagens orçamentárias obtidas pela diluição do dispêndio ao longo de todo o contrato, evitando
um desembolso único no primeiro ano de vigência do contrato. É desejável que a contratação do
objeto tenha a sua eficácia a partir de 9 de Dezembro de 2017, em todos os itens.

 

3. LOCAL DA ENTREGA:

As licenças referentes aos itens 1 a 3 deverão ser entregues no endereço:

Gerência de Tecnologia da Informação
Endereço: Rua Teixeira de Freitas nº 31, 5º andar
Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20021-902

 

4. PRAZO DE ENTREGA:
4.1. As subscrições deverão ser entregues em até 5(cinco) dias após o início da execução
contratual;
4.2. Caso se veja impossibilitada de cumprir o prazo estipulado para a entrega das subscrições de
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uso do software e das mídias do mesmo, a Contratada deverá apresentar justificativas escritas e devidamente
comprovadas, apoiando o pedido de prorrogação em ocorrência de fato superveniente, excepcional ou
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato.

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. Os serviços a serem contratados são comuns, possuindo padrões de desempenho e qualidade
passíveis de definições objetivas, por meio de especificações usuais no mercado;
5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de
1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano
de cargos;
5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Como condição para habilitação da licitante no processo licitatório, a empresa deverá comprovar
a qualificação técnica, por meio de:

6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado:
6.1.1. Para os fins do subitem acima, entende-se como compatível com o objeto desta licitação o
fornecimento de licenças de softwares com consequente serviço de subscrição disponibilizado pelo fabricante;
6.1.2. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito
mediante a apresentação do contrato;
6.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
6.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

 

7. OBRIGAÇÕES DA ANCINE:
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os termos da subscrição de suporte fornecido em desacordo
com as especificações deste Termo de Referência;
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
7.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, em conformidade com o item 6 do anexo VI da IN SEGES MPDG N. 05/2017.

 

8. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
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fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
8.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
8.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
8.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
9.1. 5 (cinco) subscrições Redhat Enterprise Linux for Virtual Datacenters, com suporte Standard,
garantia de funcionamento e direito de atualização de versão do software por um período de 36 (trinta e seis)
meses; 
9.2. 1 (uma) subscrição Jboss Enterprise Application Platform with Management, 16 core, com
suporte Standard, garantia de funcionamento e direito de atualização de versão do software por um período de
36 (trinta e seis) meses;
9.3. 1 (uma) subscrição Jboss Enterprise Application Platform with Management, 64 core, com
suporte Standard, garantia de funcionamento e direito de atualização de versão do software por um período de
36 (trinta e seis) meses;
9.4. Define-se como subscrição uma assinatura de software que habilita o cliente a receber novas
versões, releases, updates, upgrades, correções e bug fixes dos respectivos softwares, sendo a forma de
licenciamento em GPL (Licença Pública Geral) ou suas variações, bem como serviços de suporte durante o
período de vigência da subscrição;
9.5. Os serviços oriundos da subscrição só poderão ser realizados pelo compilador e certificador
da tecnologia ou o seu representante autorizado, visto que os mesmos detém o conhecimento, os códigos
fontes e o direito legal de explorar comercialmente o produto.

 

10. DO SUPORTE TÉCNICO:
10.1. O suporte técnico deverá ser durante todo o período de garantia, ou seja, 36 (trinta e seis)
meses, contados do início da vigência;
10.2. Esse serviço deverá ser feito sem qualquer ônus adicional para ANCINE; 
10.3. O suporte técnico deverá ser acionado por meio de ligação gratuita ou ligação local da cidade
solicitante, podendo a empresa disponibilizar abertura de chamados pela Internet. No momento de abertura do
chamado deverá ser fornecido à ANCINE um número único de identificação do chamado; 
10.4. Os chamados, bem como as providências tomadas, devem ser armazenados em sistema da
Licitante Vencedora para controle de chamados. Esse sistema deverá estar disponível à ANCINE e ter
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capacidade de apresentar número do chamado, data e hora de abertura, nome da pessoa que abriu e do
técnico alocado, bem como as atividades executadas, data e hora de fechamento do chamado e resolução
aplicada. Os chamados somente poderão ser fechados após autorização do solicitante;
10.5. O início do atendimento ao chamado técnico não poderá ultrapassar o prazo de 36 (trinta e
seis) horas, contados a partir da comunicação do feito por parte da ANCINE, que poderá ocorrer a qualquer
hora, e a resposta sobre a solução dada no prazo de até 02 (duas) horas, contado a partir do início do
atendimento. Para esta finalidade, entende-se por: início do atendimento - a hora que o técnico acusou o
recebimento da comunicação de falha; e término do atendimento - a resposta com a solução para o problema
apresentado;
10.6. Os serviços deverão ocorrer de acordo com instruções a serem dadas pela Gerência de
Tecnologia da Informação (SGI/GTI) ou por servidor designado para esse fim.

 

11. GARANTIA DAS ATUALIZAÇÕES DE VERSÕES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
11.1. A Licitante Vencedora deverá garantir as atualizações de versões de software por um período
de 36 (trinta e seis) meses a contar da data de recebimento definitivo das licenças;
11.2. A garantia de assistência técnica dos softwares licenciados consiste na reparação de eventuais
falhas de funcionamento, obrigando-se a Licitante Vencedora a:
11.2.1. Efetuar, também, sem ônus para ANCINE, o acesso às versões dos softwares objeto da
subscrição de suporte com o objetivo de corrigir eventuais falhas e/ou incompatibilidade dos mesmos com o
ambiente atualmente instalado observadas as recomendações constantes dos manuais e  das normas técnicas
específicas para cada caso;
11.2.2. A Licitante Vencedora deverá disponibilizar canais de acesso via web ou telefone, através
de ligação gratuita ou ligação local da cidade solicitante, diretamente do fabricante da solução no Brasil na
modalidade Standard, durante 36 (trinta e seis) meses.
11.3. Compromete-se também a Licitante Vencedora, durante o período de garantia, a fornecer ou
disponibilizar para “Download” todas as atualizações e releases dos softwares objetos da subscrição de
suporte, sem quaisquer ônus adicionais para ANCINE;
11.4. Caso a subscrição de suporte não corresponda ao exigido pela ANCINE, consoante às
especificações constantes deste Edital, a Licitante Vencedora deverá providenciar a prestação dos serviços de
acordo com as especificações no prazo máximo de 15 (quinze) dias, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis.

 

12. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO:
12.1. A Licitante Vencedora entregará a ANCINE a documentação técnica completa e atualizada
dos softwares objetos das subscrições, contendo os manuais técnicos, certificados de garantia e autenticidade,
guias de instalação, inicialização, operação, adequação, mensagens auxiliares para solução de problemas,
diagnósticos, especificações e outros pertinentes, todos redigidos em português do Brasil ou em inglês, apenas
quando a versão em português não existir; 
12.2. Será permitido à Licitante Vencedora entregar os documentos em meio eletrônico, apenas
quando a versão impressa não existir;
12.3. Somente será emitido o ACEITE DO OBJETO após a conclusão da verificação da
conformidade dos termos da subscrição;
12.4. A execução dos serviços será iniciada conforme os prazos contidos no quadro do item 4.1
deste Termo de Referência;
12.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato
e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo;
12.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades;
12.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
12.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo;
12.7.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
12.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
12.9. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado
pelo gestor do contrato.
12.9.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização
técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
12.9.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura.

 

13. DO PAGAMENTO:
13.1. O pagamento será efetuado mensalmente, durante toda a vigência do contrato, em parcelas
iguais e sucessivas;
13.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado;
13.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos seguintes termos:
13.3.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
13.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado
acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
13.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
13.5. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993;

Termo de Referência CIS 0702843         SEI 01416.025219/2017-59 / pg. 6



13.6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no
item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;
13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;
13.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
13.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante;
13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
13.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF;
13.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades
de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele
previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

I= (TX/100) /365

 

EM = I x N x VP, sendo:

I = índice de atualização financeira;

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;

EM=Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:
14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
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14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
14.1.5. cometer fraude fiscal.
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;
14.2.2. Multa de:

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

14.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados.
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
14.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de

força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de

atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado
pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

6
Substituir empregado alocado que não atenda
às necessidades do serviço, por funcionário e

por dia;
01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

Providenciar treinamento para seus
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9 funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA

01

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
14.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade;
14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
15.1. As despesas com a execução desta contratação correrão à conta dos recursos consignados do
Orçamento Geral da União, de forma diluída de acordo com a respectiva parcela mensal, para os exercícios
de 2018, 2019 e 2020.

 

16. FISCALIZAÇÃO:
16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº
2.271, de 1997;
16.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato;
16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência;
16.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na Instrução Normativa SEGES/MPDG
nº 05, de 2017, quando for o caso;
16.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
16.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
16.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993;
16.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

Termo de Referência CIS 0702843         SEI 01416.025219/2017-59 / pg. 10



16.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

 

17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

18. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA:
18.1. Será assegurado, na presente contratação, o direito de preferência previsto no art. 3°, da Lei
nº 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos arts. 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

 

19. DA RESPONSABILIDADE PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Integrante Técnico abaixo assinado, no
uso de suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e normativas
aplicáveis.

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Integrante Técnico Integrante  Requisitante Integrante Administrativo

Bernardo Borges do
Nascimento

Mat.: 1047100

Otávio Albuquerque Ritter dos
Santos

Mat.: 1711481

 

Rafael Pereira de Franco

Mat.: 2113019

 

Referência: Processo nº 01416.025219/2017-59 SEI nº 0702843
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